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Sociedade Rádio Emissora Paranaense S.A. CNPJ: 76.494.806/0001-45
Demonstrações financeiras em 31 de  dezembro de 2024 e relatório do auditor independente

Para a versão digital deste balanço acesse: https://www.tribunapr.com.br/publicidade-legal/anunciante/sociedade-radio-emissora-paranaense-s-a/

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Sociedade Rádio Emissora Paranaense S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sociedade Rádio Emissora 
Paranaense S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria, com data de 23 de abril de 2024, sem ressalvas.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Sociedade Rádio Emissora Paranaense S.A.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

Balanços patrimoniais
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
Nota Nota

Ativo explicativa 2024 2023 Passivo explicativa 2024 2023
Ativo circulante Passivo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 678 6.574 Fornecedores 17 5.569 6.853
Aplicações Financeiras 9 - 2.554 Arrendamento 14 4.206 3.328
Contas a receber de clientes 10 28.494 28.530 Obrigações sociais e trabalhistas 18 20.053 16.628
Despesas antecipadas 724 624 Obrigações tributárias 19 3.753 4.353
Tributos a recuperar 11 3.490 1.417 Comissões e bonificações 465 1.667
Outras contas a receber 12 5.060 6.259 Adiantamento de clientes 20 7.471 5.934
Total ativo circulante 38.446 45.958 Outras contas a pagar 21 233 222 

Total passivo circulante 41.750 38.985 
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 22 1.631 1.503 Passivo não circulante
Ativo fiscal diferido 23.a 7.912 7.946 Arrendamento 14 19.287 21.715
Outras contas a receber 12 106 - Provisão para riscos tributários, cíveis 

e trabalhistas 22 561 2.839
Direito de uso 13 19.493 21.445 Adiantamento de clientes 20 174 3.610 
Imobilizado 15 23.260 24.192
Intangível 16 1.931 2.562 Total do passivo não circulante 20.022 28.164
Total do ativo não circulante 54.333 57.648 Patrimônio líquido

Capital social 24 16.696 16.696
Reserva de capital 8.792 8.792
Reservas de lucros 5.519 10.968 
Total do patrimônio líquido 31.007 36.456 

Total do ativo 92.779 103.606 Total do passivo e patrimônio líquido 92.779 103.606 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota explicativa 2024 2023
Receita operacional líquida 25 235.429 232.919
Custo dos serviços prestados 26 (90.201) (95.906)
Lucro bruto 145.228 137.013
Despesas operacionais
Despesas com vendas 26 (43.121) (41.590)
Despesas gerais e administrativas 26 (31.178) (28.317)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 5.772 (1.791)

(68.527) (71.699)
Resultado antes das despesas financeiras, líquidas e impostos 76.701 65.315
Resultado financeiro

Receitas financeiras 28.a 3.640 6.566
Despesas financeiras 28.b (3.690) (4.783)
Resultado financeiro, líquido (50) 1.783
Resultado antes dos impostos 76.651 67.097
Imposto de renda e contribuição social correntes 23.b (7.065) (11.527)
Imposto de renda e contribuição social diferido 23.b (35) (3.758)
Lucro líquido do exercício 69.551 51.813
Numero de Ações (lotes de mil) 13.800 13.800
Lucro por Ação (em reais) 5.040 3.755
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

                                                                                                        Reserva de lucros    

Capital social Reserva de
capital Reserva legal Retenção de

lucros
Lucros

acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 16.696 8.792 3.339 16.816 - 45.643

Dividendos 2022 aprovados - AGO 51º - - - (16.816) - (16.816)
Lucro líquido do exercício - - - - 5 1.813 51.813
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - ( 12.953) (12.953)
Dividendos complementares - - - - ( 31.231) (31.231)
Transferência entre reservas - - - 7 .629 (7.629) -

Em 31 de dezembro de 2023 16.696 8.792 3.339 7.629 - 36.456

Dividendos 2023 aprovados - AGO 52º - - - (7.629) - (7.629)
Lucro líquido do exercício - - - - 6 9.551 69.551
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - ( 17.388) (17.388)
Dividendos complementares - - - - ( 49.983) (49.983)
Transferência entre reservas - - - 2 .180 (2.180) -

Em 31 de dezembro de 2024 16.696 8.792 3.339 2.180 - 31.007

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 69.551 51.813
Outros resultados abrangentes                -                -
Resultado abrangente do exercício 69.551 51.813
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota 
explicativa 2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 76.651 67.097

Ajustes de:

Depreciação e amortização 15 e 16 7.803 6.905

Resultado da alienação de imobilizado - (58)

Baixa de imobilizado/intagível 15 e 16 797 657
Perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber 10 (85) 301

Depreciação sobre direito de uso 13 4.300 4.405

Distratos de arrendamento 14 (47) -

Juros sobre arrendamento 14 2.761 2.913

Provisão de bonificação de volume 1.680 3.090
Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 22 (2.278) 806

Juros sobre alienação de investimentos 12 (98) -
Outras provisões e correções monetárias 22 192 219

91.676 86.335
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes 10 122 (5.720)

Tributos a recuperar 11 (2.073) 528

Despesas antecipadas (101) (8)

Outros ativos (731) (3.982)

Fornecedores 17 (1.284) 1.431

Obrigações sociais e trabalhistas 18 3.425 1.880

Obrigações tributárias 19 (600) 1.073

Adiantamento de clientes 20 (1.900) 9.383

Outros passivos (2.871) (3.100)

Caixa gerado pelas atividades operacionais 85.663 87.821

Imposto de renda e contribuição social pagos 23 (7.065) (11.527)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades 
operacionais 78.598 76.294

Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aquisições de imobilizado/intangível 15 e 16 (7.037) (9.533)
Aplicação Financeira 9 2.554 (1.494)
Recebimentos de alienação de investimentos 12 1.602 2.241 

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
investimento (2.881) (8.786)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Dividendos pagos no exercicio 24 (75.000) (61.000)
Pagamentos de arrendamento 14 (6.613) (6.610)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (81.613) (67.610)

Redução em caixa e equivalentes de caixa (5.896) (102)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 8 6.574 6.677

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 8 678 6.574

Redução em caixa e equivalentes de caixa (5.896) (102)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras.
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Curitiba, 30 de abril de 2025

Notas explicativas às demonstrações financeiras
(Em milhares de Reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Sociedade Rádio Emissora Paranaense S.A. (“Companhia”) com sede em 
Curitiba (PR) presta serviços sob regime de concessão pública não onerosa, de 
radiodifusão com finalidades educacionais, culturais, informativas, recreativas 
e serviços especiais de telecomunicações de qualquer natureza. Sua atividade 
principal é a retransmissão da programação da TV Globo para as regiões das 
cidades de Curitiba e Londrina com base em contrato comercial firmado com 
a TV Globo. Esse contrato também estabelece pagamento à TV Globo dos 
gastos relacionados diretamente com as receitas de publicidade veiculadas, 
tais como participações na receita, comissões e bonificações do volume às 
agências de propaganda.
A Companhia atua integradamente com empresas no âmbito do GRPCOM - 
Grupo Paranaense de Comunicação, compartilhando algumas estruturas 
administrativas, cujos custos são atribuídos às empresas de acordo com 
critérios definidos em comum acordo entre estas empresas e que levam em 
consideração os correspondentes benefícios gerados.
As licenças federais necessárias para atividades de televisão são concedidas 
pelas autoridades governamentais brasileiras e aprovadas pelo Congresso 
Federal. Estas licenças são concedidas individualmente e por região de atuação, 
não sendo exclusivas e tendo um prazo pré- determinado, e atualmente as 
licenças encontram-se vigentes.
2 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações 
e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de 
Abril de 2025.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente.
a. Incerteza sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 6.6 e 10 - Mensuração de perda de crédito esperada para contas 
a receber: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de 
perda;
Notas explicativas 6.9 e 17 - Determinação do período de arrendamento e taxas 
de desconto;
Nota explicativa 6.4, 6.5, 14 e 15 - Revisão da vida útil e valor residual do ativo 
imobilizado e intangível;
Nota explicativa 22 - Reconhecimento e mensuração de provisões e 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos; e
Nota explicativa 23 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e 
prejuízos fiscais possam ser utilizados.
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
6 Politicas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados salvo disposição em contrário.
6.1 Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos 
fluxos de caixa.
6.2 Receita de contrato com o cliente
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato 
com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle 
sobre o serviço ao cliente.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento 
de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições 
de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita 
relacionadas.

Tipo de 
serviço

Natureza e a época do 
cumprimento das obrigações 
de desempenho, incluindo 
condições de pagamento 
significativas

Reconhecimento da 
receita conforme o 
CPC 47

Publicidade

A receita com publicidade é 
reconhecida após a veiculação 
das inserções de mídia 
contratadas pelo cliente. Os 
recebimentos das vendas ocorrem
normalmente em um prazo médio 
de 26 dias. (28 dias em 2023)

A receita é reconhecida 
no mês em que o serviço 
é prestado ao cliente.

Direito de 
Uso de 
Programação

A Companhia possui receita  
relacionada a venda do uso de 
programação. A receita desse 
serviço é reconhecida somente 
após a realização do mesmo.
Os recebimentos das vendas 
ocorrem normalmente em um 
prazo médio de 25 dias. (28 dias 
em 2023)

A receita é reconhecida 
no mês em que o serviço 
é prestado ao cliente.

Produção 
Comercial

A Companhia realiza serviços 
de produção comercial. A receita 
desse serviço é reconhecida
somente após a realização do 
mesmo. Os recebimentos das 
vendas ocorrem normalmente em
um prazo médio de 34 dias. (34 
dias em 2023)

A receita é reconhecida 
no mês em que o serviço 
é prestado ao cliente.

Produção de 
Eventos

A Companhia realiza serviços 
de produção e cobertura de 
grandes eventos. A receita desse 
serviço é reconhecida somente 
após a realização do mesmo. Os 
recebimentos das vendas ocorrem
normalmente em um prazo médio 
de 18 dias. (21 dias em 2023)

A receita é reconhecida 
no mês em que o serviço 
é prestado ao cliente.

Serviço de 
Geração Digital

A Companhia realiza serviços 
de envio de entrega e envio 
de materiais de mídia a serem 
veiculados por meio digital. A 
receita desse serviço é reconhecida 
somente após a realização do 
mesmo. Os recebimentos das 
vendas ocorrem normalmente em 
um prazo médio de 21 dias. (20 
dias em 2023)

A receita é reconhecida 
no mês em que o serviço 
é prestado ao cliente.

6.2 Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, 
juros sobre contas a receber de clientes e variação cambial. As despesas 
financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros e variação cambial.
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de 
juros efetivos.
6.3 Imposto de renda e contribuição social
As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.
O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido 
é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de Renda 
e a Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não 
seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o 
resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal).
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido 
no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal.
6.4 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico (Nota explicativa nº 14), 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do 
item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do período, quando incorridos.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já 
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas 
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação é calculada sobre o valor 
histórico, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual.
As vidas úteis estimadas, para o período corrente e comparativo, são as 
seguintes:

Itens do imobilizado 2024 2023 Taxas médias 
ao ano

Edificações 25 25 4%
Instalações 10 10 10%
Equipamentos Telecomunicação 5-20 5-20 20-5%
Máquinas e equipamentos 10 10 10%
Móveis e utensílios 10 10 10%
Equipamentos de informática 5 5 20%
Outros 7 7 14,29%

6.5 Intangível 
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas 
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 
internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização 
é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas, para o período corrente e comparativo, dos itens 
do ativo intangível, principalmente, softwares é de 5 anos. Os métodos de 
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
6.6 Instrumentos financeiros
Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a seguinte categoria de 
mensuração:
· Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos 
ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa.
Reconhecimento e desreconhecimento
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos 
de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade ou 
da prestação do serviço.
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor 
justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro.
Impairment
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia 
de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo 

no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas 
esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis.
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
. ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e
. ativos de contrato.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira:
. títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
. outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito 
(ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a 
um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking).
Os títulos recebíveis passam por todas as etapas de cobrança (cobrança 
interna, Serasa, Assessoria terceirizada e comitê jurídico) e após esgotadas 
todas as possibilidades de recuperação os valores não liquidados serão 
efetivamente contabilizados como incobráveis, dentro dos seguintes parâmetros:
. Valores abaixo de R$ 15.000,00: Após 90 dias de vencido;
. Valores acima de R$ 15.000,01: Após 360 dias de vencido.
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta 
significativamente se este estiver com mais de 180 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
. é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma); ou
. o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.
As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro.
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade 
de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber).
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis:
. dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
. quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias;
. reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
. a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
. o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras.
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade 
ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política 
de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 
dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. 
Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual 
sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos.
Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou 
da contraparte.
6.7 Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são 
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de 
impostos.
6.8 Benefícios a empregados
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a 
Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável.
6.9 Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação.
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente 
de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam 
os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso 
é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo 
de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que 
é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas 
de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes 
para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte:
. pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
. pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início;
. valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

2SP000160/F-6
Carlos Alexandre Peres

Contador CRC 1SP198156/O-7 CRC 



TRIBUNA | terça, 13 de maio de 2025 15ATAS E EDITAISAcesse pelo link 
www.tribunapr.com.br/publicidade-legal/

. o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando 
o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento 
de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero.
Arrendamentos de ativos de baixo valor
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento.
6.10 Provisões
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil, tributária e regulatório) 
são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 
o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas 
com relação às perdas operacionais futuras.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos 
tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
7 Mudanças nas políticas contábeis, divulgações e principais eventos 
ocorridos durante o exercício de 2024
Alterações adotadas pela Companhia
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1° de janeiro de 2024:
Alteração ao CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis; 
Alteraçãoao CPC 06(R2) – Arrendamentos; e
Alterações ao CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e CPC 40 - 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação.
As alterações mencionadas acima tiveram impactos materiais nas divulgações 
efetuadas pela Companhia.
Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC).
Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade;
Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros;
Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 – Contratos que tenham como referência energia 
e cuja geração dependa da natureza;
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras; e
IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: 
Divulgações
Não se espera que essas novas normas e alterações de normas tenham impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Não há outras normas contábeis ou interpretações que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia.
Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2024
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) 
no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. 
O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas 
competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que 
substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS.
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, 
que incidirá sobre a produção, extração,comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei 
complementar.
Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que 
regulamentou parte da Reforma, a ser sancionado pelo presidente da 
República.
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido 
inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação 
da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa 
já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, 
entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do 
referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto.
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas 
tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por lei complementar.
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2024.

8 Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023

Caixa 88 77

Bancos – contas correntes 304 1.713

Aplicações Financeiras 286 4.784

Total 678      6.574

As aplicações financeiras correspondem a Certificados de Depósito Bancário – CDB 
e aplicações financeiras em fundos DI de renda fixa são indexados pela variação 
do Certificado de Depósito Interbancários - CDI, com taxa anual de remuneração 
de 98,44% do CDI em 2024 (102,28% do CDI em 2023). A administração espera 
utilizar estes valores no seu fluxo de caixa de curto prazo.

9 Aplicações financeiras

2024 2023

Aplicações financeiras - 2.554

- 2.554

Correspondem a aplicações financeiras em fundo de ações exclusivo junto a 
instituição financeira BNY Mellon. Em 2023 a rentabilidade do fundo foi de 110,13% 
do CDI. Em 2024 o saldo integral da aplicação foi resgatado.

10 Contas a receber de clientes

2024 2023

Publicidade 27.223 28.640

Permutas 1.790 646

Outros 1.997 1.846

Perda por redução ao valor recuperável (2.516)  (2.601)

Total 28.494 28.530

As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por vencimento:

2024 2023

A vencer 26.641 26.013

Vencidos até 30 dias 1.750 2.210

Vencidos de 31 até 60 dias 98 68

Vencidos de 61 até 90 dias 2 240

Vencidos de 91 até 180 dias 6 50

Vencidos de 181 até 360 dias 64 124

Vencidos acima de 361 dias 2.449 2.426

Perda por redução ao valor 
recuperável  (2.516)  (2.601)

Total  28.494  28.530

A provisão para perda por redução ao valor recuperável é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas prováveis nas contas a receber de clientes. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A movimentação no período encontra-se apresentada a 
seguir:

2024 2023

Saldo em 1º de janeiro (2.601) (2.300)

Valores baixados 205 22

Constituição no período (120) (323)

Saldo em 31 de dezembro (2.516) (2.601)

11 Tributos a recuperar

Circulante 2024 2023

Imposto de Renda e Contribuição 
Social 3.490 1.417 

Total circulante 3.490 1.417 

12 Outras contas a receber

2024 2023

Venda de participações (a) - 1.504

Partes relacionadas (b) 1.486 1.538

Adiantamento a fornecedores (c) 2.742 2.447

Outras 938 770 

5.166 6.259

Circulante 5.060 6.259

Não Circulante 106        - 

5.166 6.259

a) Trata-se dos valores a receber referente a venda das quotas da empresa LCP 
Imóveis Ltda. (anteriormente denominada RPC Lab Sistemas e Administradora 
de Bens Ltda.). Em 2020, a Companhia realizou a venda dos seus investimentos 
junto a LCP Imóveis Ltda., conforme 9ª Alteração do Contrato Social, datado de 24 
de Agosto de 2020, através do contrato de cessão de quotas, onde a negociação 
realizada junto aos cessionários estabelece todos os termos e condições do acordo 
celebrado pelo contrato, assim como valor e forma de pagamento que ocorrerá 
através de cinco pagamentos anuais no valor de R$ 1.872, com vencimentos 
sempre ao dia 30 de novembro de cada ano, iniciando-se em 2020, a findar-se em 
2024. As parcelas de longo prazo serão corrigidas pela variação do IGP-M (FGV).
Em 2024 foi realizado o recebimento dos valores correspondentes a quinta parcela 
no valor de R$ 1.602, sendo R$ 98 a maior do que o valor da parcela. Além disso 
não incorreram juros durante 2023, devido ao IGP-M ter apresentado índice 
negativo no período.
b) Os principais saldos de ativos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 relativos às 
operações com partes relacionadas, referem-se às transações entre as empresas 
do GRPCOM – Grupo Paranaense de Comunicação. Os valores correspondentes 
a estes processos são liquidados entre as partes sempre até o final do mês seguinte, 
não havendo à aplicação de juros e/ou qualquer outra correção e atualização sobre 
os mesmos.
c) Refere-se a valores de adiantamento realizados a fornecedores estrangeiros 
na aquisição de equipamentos para engenharia de telecomunicações, como 
transmissores e receptores de sinal digital para TV, antenas para TV, câmeras de 
filmagem, etc.

13 Direito de uso de ativos

Postos de 
transmissão Imóveis Veículos Equipamentos 

de telecom Total

Direito de uso
Em 1º de janeiro 
2024 3.148 17.949 187 161 21.445

Atualizações de 
contratos 100 9 1.013 - 1.122

Novos 572 - 914 - 1.486

Baixas - (260) - - (260)

Depreciação (362) (3.282) (575) (81) (4.300)
Em 31 de 
dezembro de 2024 3.458 14.416 1.539 80 19.493

Postos de 
transmissão Imóveis Veículos Equipamentos 

de telecom Total

Direito de uso
Em 1º de janeiro 
2023 2.681 21.228 181 99 24.189

Atualizações de 
contratos 16 15 114 - 145

Novos 835 - 534 146 1.515

Baixas - - - - -

Depreciação (384) (3.294) (642) (84) (4.404)
Em 31 de 
dezembro de 2023 3.148 17.949 187 161 21.445

14 Arrendamento
Os passivos de arrendamento são reconhecidos pelo valor presente dos seus 
fluxos de pagamentos à uma taxa incremental de desconto da Companhia, e em 
contrapartida o ativo de direito de uso.

A taxa utilizada para o cálculo foi definida pela data de vigência dos contratos, 
abaixo demonstramos as principais taxas utilizadas:

Vigência (anos) Taxa (ao mês)

5 0,85%

10 0,88%

15 0,93%

20 0,95%

Movimentações de 2024

Em 1º de janeiro de 2024 25.043

Baixas (306)

Novos contratos 1.486

Atualizações de contratos 1.122

Juros apropriados no período 2.761

Amortização de arrendamentos (6.613)

Em 31 de dezembro de 2024 23.493

Circulante 4.206

Não circulante 19.287

Movimentações de 2023

Em 1º de janeiro de 2023 27.079

Novos contratos 1.515

Atualizações de contratos 145

Juros apropriados no período 2.914

Amortização de arrendamentos (6.610)

Em 31 de dezembro de 2023 25.043

Circulante 3.328

Não circulante 21.715

15 Imobilizado
Composição do saldo contábil

                                    2024                                                2023 
Taxas 

médias Custo Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Edifícios 4% 836 (468) 368 402

Instalações 10% 8.310 (7.981) 329 807

Móveis 5-20% 2.156 (1.648) 508 345
Equipamentos 
telecom 10% 78.313 (66.166) 12.147 14.993

Máquinas e 
equipamentos 10% 4.515 (3.581) 934 922

Equipamentos de 
informática 20% 16.501 (13.284) 3.217 3.634

Imobilizado em 
curso (i) - 4.145 - 4.145 1.695

Outros 14% 3.598 (1.986) 1.612 1.394

Total 118.374 (95.114) 23.260 24.192

(i) Referem-se a equipamentos importados de engenharia de telecomunicações, 
ainda não ativados no encerramento do exercício.
Movimentação do saldo contábil

EdifíciosInstalaçõesMóveis Equi.
telecom

Máquinas 
e equi.

Equi. de 
informática

Imob. 
em 

curso
Outros Total

Em 31 de 
dezembro 
de 2022

435 1.438 366 12.874 1.135 3.325 1.862 905 22.340

Adições - 28 62 6.319 57 1.380 165 699 8.710

Baixas - (1) (2) (172) - (150) (332) - (657)

Depreciação (33) (658) (83) (4.065) (270) (1.023) - (210) (6.342)
Baixas de 
depreciação - - 2 37 - 102 - - 141
Em 31 de 
dezembro 
de 2023

402 807 345 14.993 922 3.634 1.695 1.394 24.192

Adições - 28 242 2.421 272 821 2.534 552 6.870

Baixas - (15) (15) (5.239) (67) (50) (84) (175) (5.645)

Depreciação (34) (505) (78) (4.685) (242) (1.216) - (318) (7.078)
Baixas de 
depreciação - 14 14 4.657 49 28 - 159 4921
Em 31 de 
dezembro 
de 2024

368 329 508 12.147 934 3.217 4.145 1.612 23.260

Revisão e ajuste da vida útil estimada
A administração revisou os prazos de vida útil e valores residuais dos ativos e 
nenhum ajuste foi necessário.
Redução ao valor recuperável
De acordo com as normas descritas no CPC 1 - Redução ao valor recuperável 
de ativos, o ativo imobilizado da Companhia tem o seu valor recuperável 
analisado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de que determinados 
ativos poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do 
valor recuperável.
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Administração 
não identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar 
problemas de impairment.
Ativos dados em garantia
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não possui bens dados em garantia para 
processos judiciais.
16 Intangível
Composição do saldo contábil

                              2024                               2023

Taxas  
médias Custo Amortização 

acumulada Líquido Líquido

Softwares 20% 25.844 (24.160) 1.684 2.332
Marcas e 
Patentes 10% 146 - 146 146
Intangível em 
Curso - 101 - 101 84

Total 26.091 (24.160) 1.931 2.562



Conciliação do saldo contábil

Softwares Marcas e 
patentes Intangível em curso Total

Em 31 de 
dezembro de 
2022

2.156 146 84 2.386

Adições 795 146 84 795
Amortização (619) - - (619)
Em 31 de 
dezembro de 
2023

2.332 146 84 2.562

Adições 77 - 90 167
Amortização (725) - - (725)
Baixas - - (73) (73)
Em 31 de 
dezembro de 
2024

1.684 146 101 1.931

17 Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de fornecedores, é no montante de R$ 
5.569 (em 31 de dezembro de 2023 o saldo de fornecedores era de R$ 6.853) 
referem-se basicamente a contas a pagar a fornecedores de publicidade, 
equipamentos e prestadores de serviços de segurança e vigilância, limpeza e 
conservação, consultoria de recrutamento, direitos autorais, entre outros.

18 Obrigações sociais e trabalhistas 2024 2023

Provisão para férias e encargos 6.396 6.172

Gratificações e PPR 12.621 9.518

Outras obrigações sociais e trabalhistas 1.036 938

Total 20.053 16.628

19 Obrigações tributárias 2024 2023
PIS e COFINS 973 933

Imposto de renda e contribuição social 902 1.634

INSS s/ Salários e Pro Labore 1.110 1002

Outros tributos a recolher 768 784

Total 3.753 4.353

20 Adiantamento de clientes 2024 2023
Venda de Publicidade (a) 7.422

Outros 223 271

Total 7.645 9.544

Circulante 7.471 5.934

Não circulante 174 3.610

Total 7.645 9.544

a) Referem-se a recursos adiantados por clientes para posterior veiculação de 
publicidade que deve ocorrer ao longo do exercício seguinte.

21 Outras contas a pagar

2024 2023

Partes relacionadas (a) 29 22

Outras 233 200

233 222

a) Os principais saldos passivos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 relativos 
às operações com partes relacionadas, referem-se às transações entre as 
empresas do GRPCOM – Grupo Paranaense de Comunicação, as quais estão, 
substancialmente, de acordo com as condições comerciais negociadas entre 
as partes levando em consideração a estrutura organizacional e operacional do 
Grupo.
22 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
Com base na análise individual dos processos impetrados contra a Companhia 
e suportadas por opinião de seus consultores jurídicos, foram constituídas 
provisões no passivo não circulante, para riscos com perdas consideradas 
prováveis, demonstradas a seguir:
a) Riscos cíveis e trabalhistas provisionados

Provisões passivas Cíveis (i) Trabalhistas (ii) Regulatório Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2024 (67) (4.268) (23) (4.358)

Adições 2 (55) - (53)

Baixas - 2.375 - 2.375
Saldo em 31 de 
dezembro 2024 (65) (1.948) (23) (2.036)

Depósitos judiciais Cíveis (i) Trabalhistas (ii) Regulatório Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2024 - 1.519 - 1.519

Adições - 172 - 172

Atualizações - 59 - 59

Baixas - (275) - (275)
Saldo em 31 de 
dezembro 2024 - 1.475 - 1.475
Total de riscos 
provisionados 2024 (65) (473) (23) (561)

Provisões passivas Cíveis (i) Trabalhistas (ii) Regulatório Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2023 (123) (3.536) (23) (3.683)

Adições (27) (3.960) - (3.987)

Baixas 83 3.229 - 3.312
Saldo em 31 de 
dezembro 2023 (67) (4.268) (23) (4.358)

Depósitos judiciais Cíveis (i) Trabalhistas (ii) Regulatório Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2023 5 1.645 - 1.650

Adições - 1.204 - 1.204

Atualizações - 59 - 59

Baixas (5) (1.388) - (1.393)
Saldo em 31 de 
dezembro 2023 - 1.519 - 1.519
Total de riscos 
provisionados 2023 (67) (2.749) (23) (2.839)

(i) Referem-se principalmente a reclamatórias cíveis relacionadas a danos morais 
e materiais decorrentes de questionamentos por supostas publicações de 
reportagens/matérias veiculados.
(ii) Referem-se principalmente a pedidos de horas extras, seguro desemprego, 
danos morais, comissões, prêmios de vendas, participações nos lucros, entre 
outros pedidos.
A Companhia é parte em ações de naturezas cível, tributária , trabalhista e 
regulatória, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como 

prováveis, possíveis e remotas, com base na avaliação de seus consultores 
jurídicos. O valor total das ações classificadas como possíveis em 31 de dezembro 
de 2024, para as quais não há provisão constituída é de R$ 5.481, sendo 
trabalhistas R$ 1.243, tributárias R$ 1.812 e cíveis R$
2.427 (em 2023, R$ 6.250, sendo trabalhistas R$ 556, tributárias R$ 2.332 e 
cíveis R$
3.361).
b) Riscos sociais, tributários e outros provisionados e depósitos judiciais

Provisões 
passivas Incra Sat/Fap (i) Pis/Cofins 

(ii)
Sesc 

(iii) Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2024 - (14.929) (681) - (15.610)

Adições - (491) - - (491)

Atualizações - (974) (30) - (1.004)

Baixas - - 711 - 711
Saldo em 31 de 
dezembro 2024 - (16.394) - - (16.394)
Depósitos 
judiciais
Saldo em 1º de 
janeiro de 2024 - 14.892 680 1.539 17.111

Adições - 487 - - 487

Atualizações - 974 31 133 1.138

Baixas - - (711) - (711)
Saldo em 31 de 
dezembro 2024 - 16.353 - 1.672 18.025
Saldo de 
depósitos 
judiciais em 31 de 
dezembro 2024

- (41) - 1.672 1.631

Provisões 
passivas Incra Sat/Fap Pis/Cofins Sesc Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2023 (2.280) (13.372) (3.183) - (18.835)

Adições - (461) (51) - (512)

Atualizações (137) (1.096) (248) - (1.481)

Baixas 2.417 - 2.802 - 5.219
Saldo em 31 de 
dezembro 2023 - (14.929) (680) - (15.609)
Depósitos 
judiciais

Incra 
(i) Sat/Fap (i) Pis/Cofins 

(ii)
Sesc 

(iii) Total
Saldo em 1º de 
janeiro de 2023 2.280 13.330 3.164 1.379 20.153

Adições - 466 70 - 536

Atualizações 137 1.096 248 161 1.642

Baixas (2.417) - (2.802) - (5.219)
Saldo em 31 de 
dezembro 2023 - 14.892 680 1.540 17.112

Saldo de 
d e p ó s i t o s 
judiciais em 31 de 
dezembro 2023

- (37) - 1.540 1.503

(i) Refere-se a Ação Ordinária nº 5002214-27.2010.401.7000, tendo como ré a 
União Federal, em que se postula o reconhecimento da inconstitucionalidade 
e a ilegalidade da exigência da majoração da alíquota da contribuição ao SAT/
RAT e da sua flexibilidade pelo FAP, tal qual preconizam a Lei nº 10.666/03 os 
Decretos nº 6.042/07 e nº 6.957/09 e as Resoluções CNPS nº 1.308 e nº 1.309. 
A Companhia possui um passivo registrado na rubrica “Obrigações sociais e 
trabalhistas”.
(ii)Referem-se as Ações Ordinárias nº 5042911-17.2015.404.7000, 5022209-
21.2013.404.7000 e 2005.70.00.002620-7, tendo como ré a União Federal, 
em que se postula o reconhecimento da inconstitucionalidade e a ilegalidade 
da exigência de PIS e COFINS sobre outras receitas durante a vigência da Lei 
nº 9.718/98, até o advento das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, e receitas 
financeiras decorrente da majoração de alíquotas promovida pelo Decreto nº 
8.426/15, assegurando-lhe o direito de permanecer sujeita à alíquota zero prevista 
no Decreto nº 5.442/05, em respeito aos princípios da legalidade (arts. 5º, II e 150, 
I, 153, § 1º e 177, § 4 º, I, b, da CF/88; e 97, do CTN) e da isonomia (art. 150, II, 
CF/88), e à própria norma de incidência das contribuições (art. 195, I, b, e § 9º e 
12, da CF/88; art. 1º da Lei nº 10.637/02; e art. 1º da Lei nº 10.833/03).
(iii) Refere-se substancialmente a ação judicial cujo objetivo era ser reconhecida a 
inexigibilidade da contribuição ao Serviço Social do Comércio - SESC, a qual era 
cobrada das empresas, a alíquota de 1,5% sobre a folha de salários mensal, inclusa 
no valor de “terceiros” arrecadada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
Pleito que incluiu os depósitos judiciais feitos pela Companhia e a devolução dos 
valores recolhidos nos últimos 10 anos anteriores ao ajuizamento. Em 20 de junho 
de 2011 ocorreu o trânsito em julgado, referente a um dos períodos pleiteados, 
do último recurso ainda pendente, que deu parecer favorável a todo o pleito da 
Companhia, não cabendo mais qualquer recurso. Em 2013, 2020 e em 2021 
ocorreram retornos parciais destes valores. Em 2024 não tivemos movimentações 
no processo.
23 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
a. Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos
A Administração da Companhia possui créditos tributários decorrentes de 
diferenças temporárias. A administração pode estimar com razoável segurança 
os lucros tributáveis futuros para os próximos cinco anos que garantem a 
compensação dos referidos créditos tributários existentes na data do balanço, 
conforme composição abaixo:

2024 2023

Diferenças temporárias:

Ativas

Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 2.036 4.357

Provisão para participações nos lucros 12.621 9.518

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 51 88

Provisão para comissões e bonificação de 
volume 465 1.666

Outras provisões 226 218

Tributos com exigibilidade suspensa (i) 9.666 9.499

Passivas:

Depreciação vida útil (1.795) (1.977)

Base diferido IRPJ 23.269 23.370

Base diferido CSLL 23.269 23.370

Alíquota efetiva 34% 34%

Imposto diferido ativo, líquido 7.912 7.946

(i) Se refere aos valores depositados, sem atualização monetária, a título de PIS, 
COFINS, INSS INCRA, SAT/FAP. Os processos tem como ré a União Federal, 
em que se postula o reconhecimento da inconstitucionalidade e a ilegalidade 

da exigência da majoração da alíquota da contribuição ao SAT/RAT e da sua 
flexibilidade pelo FAP, o reconhecimento da inconstitucionalidade e a ilegalidade 
da exigência de PIS e COFINS sobre outras receitas durante a vigência da Lei 
nº 9.718/98, até o advento das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, e receitas 
financeiras decorrente da majoração de alíquotas promovida pelo Decreto nº 
8.426/15, assegurando-lhe o direito de permanecer sujeita à alíquota zero. A 
abertura por tipo de depósito bem como os saldos atualizados destes processos, 
estão disponíveis na nota explicativa n° 22.
Os passivos e ativos diferidos de imposto de renda e da contribuição social, 
decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos contabilmente 
levando-se em consideração a realização provável desses tributos, a partir de 
projeções de resultados futuros elaborados com base em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.
b) Reconciliação do cálculo do imposto de renda e contribuição social

2024 2023

Resultado antes do IRPJ e CSLL 76.651 67.097

Alíquota (%) 34% 34%

Imposto de Renda e Contribuição Social 
aplicados à alíquota 26.061 22.813

Compensação de Propaganda Eleitoral (i) (21.095) (9.143)

Compensação de Prejuízo Fiscal (1.980) (2.372)

Prejuízo Fiscal IRPJ ano corrente 3.961 -

Lei Rouanet - (100)

Arrendamento - CPC 06(R2) 152 240

Reversão IRPJ Diferido – Prejuízo fiscal - 3.647

Despesas Indedutíveis, Outras (adições) 
exclusões, líquidas - (47)

Outras (adições) exclusões, líquidas 1 246

IRPJ e CSLL no exercício 7.100 15.284

Imposto de renda e CSLL corrente 7.065 11.527

Imposto de renda e CSLL diferido 35 3.758

(i) Dedução de propaganda eleitoral conforme previsto no Decreto Federal nº 
7.791/2012, cujos valores apurados em 2024 foram de R$ 21.095, afetando apenas 
a base de cálculo do Imposto de Renda.
24  Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 o capital social é de R$16.696, composto 
por 14.874.037.175 ações ordinárias sem valor nominal.
b. Reserva de capital
A reserva de capital é constituída basicamente com com valores referentes a 
Incentivos fiscais, enquanto não capitalizados, que poderá ser utilizado pela 
Companhia para aumento de capital. Em 2024 e 2023 o saldo da reserva de 
capital é de R$ 8.792.
c. Reserva de lucros
(i) Reserva legal
Composto pela reserva legal, constituída na proporção de 5% do lucro líquido 
do exercício e limitada a 20% do capital social. Em 2024 e 2023 não houve 
constituição devido à reserva legal já ter atingido o limite obrigatório.
(ii) Retenção de lucros
Refere-se ao saldo excedente ao dividendo mínimo de 25% do capital social que 
será proposto e pago no exercício seguinte. Em 2024 o saldo da reserva de 
lucro é de R$ 2.180, já em 2023 foi de R$ 7.629.
d. Dividendos
Aos acionistas são destinados dividendos mínimos de 25% do resultado de 
cada exercício, apurados depois de constituída a reserva legal de 5% do lucro 
líquido e limitados a 20% do capital social integralizado.

2024 2023

Dividendos propostos sobre o lucro aprovados em AGO 7.629 16.816

Dividendos mínimos obrigatórios 17.388 12.953

Dividendos complementares sobre lucro do ano 49.983 31.231

Total de dividendos distribuídos e pagos no ano 75.000 61.000

25 Receita operacional líquida

2024 2023

Receita operacional bruta:

Publicidade 239.657 236.453

Produção de comerciais 3.179 2.555

Geração digital 2.206 2.167

Outras vendas 4.118 5.396

249.160 246.571

Deduções:

Impostos incidentes sobre vendas e serviços (13.731) (13.652)

Receita operacional líquida 235.429 232.919

26 Despesas por natureza

2024 2023

Despesa de pessoal (78.158) (70.636)

Serviços prestados por terceiros (35.528) (43.292)

Comissões vendas (19.160) (19.888)

Depreciação e amortização (7.803) (6.961)

Depreciação CPC 06 (R2) (4.300) (4.405)

Propaganda e publicidade (9.094) (7.785)

Despesa com comunicação (1.811) (2.202)

Despesa com equipamentos de informática (6.312) (5.466)

Recuperação de gastos compartilhados (a) 10.072 9.603

Manutenção predial (1.691) (1.754)

Outras despesas (10.715) (13.027)

(164.500) (165.813)
Reconciliação dos custos e despesas operacionais por 
função:
Custos dos serviços prestados (90.201) (95.906)

Despesas com vendas (43.121) (41.590)

Despesas gerais e administrativas (31.178) (28.317)

(164.500) (165.813)

(a)Refere-se ao rateio de despesas do centro de serviços compartilhado entre 
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as empresas pertencentes ao GRPCOM - Grupo Paranaense de Comunicação, 
onde os serviços financeiros, contábeis, recursos humanos e algumas despesas 
de infraestrutura necessárias para o adequado funcionamento das Empresas são 
rateados.
Recuperação de despesas (*)

2024 2023

Editora Gazeta do Povo S.A. 4.016 4.166

TV Oeste do Paraná Ltda. 1.625 1.451

TV Cultura de Maringá Ltda. 1.129 955

TV Esplanada do Paraná Ltda. 1.058 921

TV Cataratas Ltda. 1.056 890

Rádio e Televisão Imagem Ltda. 957 769

Rádio Intercontinental Ltda. 1.021 1.013

Editora o Estado do Paraná S.A. 759 634

Rádio Continental Ltda. 423 379

Rádio Cultura de Marialva Ltda. 191 190

Total 12.235 11.368

(*) Do total de recuperação de despesas em 2024, R$10.072 referem-se aos 
gastos compartilhados (R$9.603 em 31 de dezembro de 2023). Adicionalmente 
aos gastos compartilhados a Companhia também recupera gastos que ocorrem 
exclusivamente para cada uma das empresas que compõem o GRPCOM, 
portanto, estão incluídas neste montante. O total de gastos recuperados desta 
natureza em 2024 foi de R$2.160 (R$1.773 em 2023).
27 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2024 2023

Provisão para contingências (67) (3.939)

Reversão de contingências 1.519 1.164

Resultado líquido na alienação do ativo imobilizado (i) 3.865 58

Outras (despesas) receitas 455 926

Total 5.772 (1.791)
 
(i) Refere-se a venda dos Ativos (Veículos e equipamentos) correspondentes 
a Operação HDView.

28 Resultado financeiro, líquido

a. Receitas financeiras

2024 2023

Juros por aplicações financeiras 2.172 2.309

Juros ativos 1.230 2.050

Receita com Juros (a) 122 2.025

Variação cambial ativa 15 175

Outras receitas financeiras 101 9

Total de receitas financeiras 3.640 6.566

b. Despesas financeiras

2024 2023

Variação cambial passiva (140) (230)

Juros passivos (727) (1.481)

Despesas com juros de arrendamentos (2.761) (2.913)

Despesas e tarifas bancárias (36) (35)

Outras despesas financeiras (26) (124)

Total de despesas financeiras (3.690) (4.783)

Resultado financeiro, líquido (50) 1.783

a) Variação apresentada em 2023 refere-se a juros de atualização de crédito fiscais 
decorrentes do processo nº 5063480- 63.2020.404.700.
29 Partes Relacionadas
As transações com partes relacionadas são realizadas e precificadas com 
base em condições específicas estabelecidas entre as partes e devem ser 
liquidados conforme acordado em contrato pré estabelecido.

Contas a Receber de Partes Relacionadas

2024 2023

TV Cultura de Maringá Ltda. 90 91

TV Oeste do Paraná Ltda. 177 145

Editora Gazeta do Povo S.A. 764 823

TV Esplanada do Paraná Ltda. 86 93

TV Cataratas Ltda. 90 86

Rádio e Televisão Imagem Ltda. 83 77

Rádio Intercontinental Ltda. 80 95

Editora o Estado do Paraná S.A. 65 72

Rádio Continental de Curitiba Ltda. 35 36

Rádio Cultura de Marialva 16 18 

Total 1.486 1.536 

Contas a Pagar de Partes Relacionadas

Editora Gazeta do Povo S.A 9 8

TV Oeste do Paraná Ltda. 6 2

TV Cultura de Maringá Ltda. 1 2

TV Esplanada do Paraná Ltda. 8 1

TV Cataratas Ltda. 4 2

Rádio e Televisão Imagem Ltda. 1 1

Radio Continental de Curitiba Ltda. - 5 

Total 29 21 

Despesas
Recuperação de 

despesas (*)
2024 2023

Editora Gazeta do Povo S.A. 4.016 4.166

TV Oeste do Paraná Ltda. 1.625 1.451

TV Cultura de Maringá Ltda. 1.129 955

TV Esplanada do Paraná Ltda. 1.058 921

TV Cataratas Ltda. 1.056 890

Rádio e Televisão Imagem Ltda. 957 769

Rádio Intercontinental Ltda. 1.021 1.013

Editora o Estado do Paraná S.A. 759 634

Rádio Continental Ltda. 423 379

Outros - 8

Rádio Cultura Ltda. 191 190

Total 12.235 11.376

(*) As recuperações de despesas referem-se ao rateio de despesas do centro de 
serviços compartilhados entre as empresas do GRPCOM - Grupo Paranaense 
de Comunicação, onde os serviços financeiros, contábeis, recursos humanos e 
demais despesas de infraestrutura necessárias para o adequado funcionamento 
das Empresas são rateadas mensalmente e liquidadas em no máximo quarenta 
e cinco dias. Para cada natureza de gasto existe um critério de rateio específico, 
sendo o valor base do rateio o montante de despesa incorrida.
Do total de recuperação de despesas em 2024, R$10.072 referem-se aos 
gastos compartilhados (R$9.603 em 31 de dezembro de 2023). Adicionalmente 
aos gastos compartilhados a Companhia também recupera gastos que ocorrem 
exclusivamente para cada uma das empresas que compõem o GRPCOM, portanto, 
estão incluídas neste montante. O total de gastos recuperados desta natureza em 
2024 foi de R$2.160 (R$1.773 em 2023).
Remuneração do pessoal-chave da Administração
O pessoal chave-chave da administração é composto pela diretoria da 
Companhia. A remuneração é aprovada pelos acionistas da Companhia. O 
montante global da remuneração anual da diretoria ocorrido no exercício de 
2024 foi de R$3.195 (R$2.520 em 2023).
A remuneração do pessoal-chave da administração contempla os honorários e 
remunerações variáveis dos diretores, onde os benefícios são de curto prazo e 
os montantes estão registrados substancialmente na rubrica “Despesas gerais 
e administrativas”.
30 Transações que não envolvem caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e 
apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) item 44 
- Demonstrações dos fluxos de caixa.
As transações que não envolveram caixa, e, portanto, não estão refletidas nas 
demonstrações de fluxo de caixa são as seguintes: Em 2024 a Empresa teve 
novos contratos reconhecidos como direitos de uso de arrendamento montante 
de R$ 1.486 e atualização de contratos de R$ 1.122. Já em 2023 a Empresa 
teve novos contratos reconhecidos como direitos de uso de arrendamento no 
montante de R$ 1.515 e atualização de contratos de R$ 145.
31 Instrumentos Financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança.
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco.

31/12/2024

Ativos/Passivos financeiros ao 
custo amortizado

Ativos

Caixa e equivalentes de caixa 678

Contas a receber de clientes 28.494

Outras contas a receber 5.166

Depósitos Judiciais 1.631

Total 35.969

Passivos

Fornecedores 5.569

Outras contas a pagar 233

Arrendamento 23.493

Total 29.295

31/12/2023

Ativos/Passivos financeiros 
ao custo amortizado

Ativos

Caixa e equivalentes de caixa 6.574

Aplicações financeiras 2.554

Contas a receber de clientes 28.530

Outras contas a receber 7.800

Depósitos Judiciais 1.503

Total 46.961

Passivos

Fornecedores 6.853

Outras contas a pagar 1.517

Arrendamento 25.043

Total 33.413

Gerenciamento de riscos financeiros
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) 
risco de mercado (moeda e taxa de juros); (b) risco de crédito; e (c) risco de 
liquidez.
Os serviços vendidos pela Companhia são predominantemente denominados 
em reais.
O processo de gestão de riscos de mercado tem por objetivo a proteção do 
fluxo de caixa da Companhia contra eventos adversos de mercado tais como 
oscilações de taxas de câmbio, preços de commodities e taxas de juros.
Risco de mercado
A Companhia possui aplicações financeiras atreladas à taxa CDI e, portanto, 
sensíveis às mudanças da mesma no mercado.
Risco de crédito
A Companhia possui aplicações financeiras de liquidez imediata tendo como 
contraparte instituições financeiras de primeira linha, por consequência 
minimizando o risco.
No caso do risco de crédito decorrente de exposições de crédito a clientes, a 
Companhia avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração 
sua posição financeira, experiência passada e outros fatores e, adicionalmente, 
define limites individuais de crédito, os quais são regularmente monitorados. 
A Companhia reconhece provisão para deterioração do saldo a receber de 
clientes, sempre que necessário.
Risco de liquidez
O risco de liquidez é gerenciado de acordo com a política de gestão de liquidez 
e endividamento, visando garantir recursos líquidos suficientes para honrar os 
compromissos financeiros da Companhia no prazo e sem custo adicional.
O principal instrumento de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de 
fluxo de caixa, observando-se um prazo mínimo de 12 meses de projeção a 
partir da data de referência.

Em 31 de 
dezembro de 
2024

Menos de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Total

Fornecedores 5.569 - - - 5.569

Arrendamento 4.205 7.353 11.451 484 23.493

Em 31 de 
dezembro de 
2023
Fornecedores 6.853 - - - 6.853

Arrendamento 3.328 8.993 12.207 515 25.043

32 Compromissos
Companhia é afiliada da TV Globo, e, por meio de contrato de convênio, detém 
os direitos de transmissão da programação em sua região de atuação. A 
Companhia tem cumprido
esse contrato, que tem como principais compromissos: atender ao padrão 
de qualidade de transmissão solicitada, retransmitir integralmente toda a 
programação artística e cultural disponibilizada pela emissora e reservar 
espaços publicitários para a veiculação dos anúncios requisitados pela 
TV Globo. O não atendimento destas condições pode ocasionar rescisão 
contratual com consequente perda dos direitos de transmissão da programação 
em sua região de atuação.

***
Mariano Lemanski

Presidente
Marcelo Fabiano de Souza Palombo

Contador CRC/PR 05639D/05
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DIA NUBLADO 
EM CURITIBA

A previsão do tempo 
para Curitiba hoje in-
dica um dia com mui-

tas nuvens e temperaturas 
amenas. O Instituto Nacio-
nal de Meteorologia (IN-
MET) prevê que a tempera-
tura mínima será de 12°C e 
a máxima chegará aos 21°C, 
mantendo-se estável ao lon-
go do dia.

Pela manhã, os curitiba-
nos podem esperar um céu 
com muitas nuvens e pre-
sença de névoa úmida. A 
umidade relativa do ar varia-
rá entre 55% e 90%, tornan-
do o ambiente mais úmido. 
Os ventos serão fracos, pre-
dominantemente vindos das 
direções leste e sudeste.

No período da tarde, o 
cenário meteorológico não 
deve sofrer grandes altera-
ções. O céu permanecerá 
com muitas nuvens, mas a 
névoa úmida tende a se dis-
sipar. Os ventos continuarão 
fracos, mudando ligeiramen-
te de direção para leste-oeste.

À noite, a previsão man-
tém o padrão de muitas nu-
vens no céu da capital pa-
ranaense. As temperaturas 
devem cair gradualmente, 
aproximando-se da mínima 
prevista. É importante res-
saltar que o sol nascerá às 
06h46 e se porá às 17h42, 
caracterizando um dia típi-
co de outono na região.

Para quem planeja ati-
vidades ao ar livre, é reco-
mendável estar preparado 
para um dia nublado e com 
possibilidade de garoa oca-
sional. Apesar da ausência 
de alertas climáticos para a 
região, é sempre prudente 
acompanhar as atualiza-
ções da previsão do tempo 
em Curitiba, especialmen-
te para quem depende das 
condições meteorológicas 
em suas atividades diárias.

Manda pra Tribuna!
Você conhece pessoas 
que fazem coisas incríveis, 
viu alguma irregularidade 
na sua região? Quer 
mandar uma foto, vídeo 
ou fazer uma denúncia? 
Entre em contato com a 
gente pelo WhatsApp dos 
Caçadores de Notícias, 
pelo número (41) 9 9683-
9504. Ah, quando falar 
com a gente, conte sobre 
essa matéria!

Redação 
jornalismo@tribunadoparana.com.br

COMUNICADO
  

Ao Sr. ALEXSANDRO CAMPOS CADENA, empregado da 
empresa INCORPORACAO CONDOMINIO RESIDENCIAL 
JERSEY CITY X45 SPE LTDA. Solicitamos que compareça 
ao estabelecimento da empresa, no endereço R JOSE REAL 
PRADO nº 3715  CEP 83.502-000 COLONIA ANTONIO PRADO 
ALMIRANTE TAMANDARE, no prazo de 48 horas, para tratar 
assunto de seu interesse.

COMUNICADO
  

Ao Sr. Douglas Fiusa de Brito, empregado da empresa 
INCORPORACAO CONDOMINIO RESIDENCIAL JERSEY CITY 
X45 SPE LTDA. Solicitamos que compareça ao estabelecimento 
da empresa, no endereço R JOSE REAL PRADO nº 3715  
CEP 83.502-000 COLONIA ANTONIO PRADO ALMIRANTE 
TAMANDARE, no prazo de 48 horas, para tratar assunto de seu 
interesse.

COMUNICADO
  

Ao Sr. EDENILSON BUENO, empregado da empresa 
INCORPORACAO CONDOMINIO RESIDENCIAL JERSEY CITY 
X45 SPE LTDA. Solicitamos que compareça ao estabelecimento 
da empresa, no endereço R JOSE REAL PRADO nº 3715  
CEP 83.502-000 COLONIA ANTONIO PRADO ALMIRANTE 
TAMANDARE, no prazo de 48 horas, para tratar assunto de seu 
interesse.

COMUNICADO
  

Ao Sr. EDUIN GUSTAVO FIGUERA, empregado da empresa 
INCORPORACAO CONDOMINIO RESIDENCIAL JERSEY CITY 
X45 SPE LTDA. Solicitamos que compareça ao estabelecimento 
da empresa, no endereço R JOSE REAL PRADO nº 3715  
CEP 83.502-000 COLONIA ANTONIO PRADO ALMIRANTE 
TAMANDARE, no prazo de 48 horas, para tratar assunto de seu 
interesse.

COMUNICADO
  

Ao Sr. FRANCISCO ARAUJO BRASIL, empregado da empresa 
INCORPORACAO CONDOMINIO RESIDENCIAL JERSEY CITY 
X45 SPE LTDA. Solicitamos que compareça ao estabelecimento 
da empresa, no endereço R JOSE REAL PRADO nº 3715  
CEP 83.502-000 COLONIA ANTONIO PRADO ALMIRANTE 
TAMANDARE, no prazo de 48 horas, para tratar assunto de seu 
interesse.

COMUNICADO
  

Ao Sr. Renan Felipe dos Santos Machado, empregado da 
empresa INCORPORACAO CONDOMINIO RESIDENCIAL 
JERSEY CITY X45 SPE LTDA. Solicitamos que compareça 
ao estabelecimento da empresa, no endereço R JOSE REAL 
PRADO nº 3715  CEP 83.502-000 COLONIA ANTONIO PRADO 
ALMIRANTE TAMANDARE, no prazo de 48 horas, para tratar 
assunto de seu interesse.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE  
LICENÇA AMBIENTAL MUNICIPAL SIMPLIFICADA

A (SILVANA FATIMA KNOB pessoa juridica cnpj 60478590000194) 
torna público que irá requerer a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente – SEMMA/Pinhais a Renovação de Licença Ambiental 
Municipal Simplificada para servicos de lavagem, lubrificacao 
e polimento de veiculos , sito à Rua Juscelino Kubitschek, 309 
jardim amelia, município de Pinhais/Pr.

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios, material de copa e cozinha e higiene, em atendimento 
aos Ambulatórios Multiprofissionais Especializados Sul e Norte e a Sede 
Administrativa do COMESP, para o período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. INÍCIO DA 
SESSÃO DE DISPUTA: dia 27/05/2025 às 09h. LOCAL: https://licitacoes-e2.
bb.com.br/aop-inter-estatico/– “acesso identificado”. VALOR TOTAL MÁXIMO: 
R$ 153.139,30 (cento e cinquenta e três mil cento e trinta e nove reais e trinta 
centavos). CRITÉRIO DE DISPUTA:  menor preço. O edital está disponível 
para download no Portal Nacional de  Contratações Públicas: www.pncp.gov.
br, Portal de Transparência:  www.comesp.atende.net e plataforma do Banco do 
Brasil: https://licitacoes e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ - Processo nº 1070281. 
INFORMAÇÕES: Quaisquer dúvidas oriundas do presente edital poderão ser 
dirimidas pelo e mail licitacao@comespservicos.com.br, ou pelo telefone (41) 
3154-5002 ou  3154-5010, nos dias úteis das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 
17h00. Polyana  Macedo – Pregoeira Portaria nº 09/2024. 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 11 de julho de 2025, às 14h30min *.

2º LEILÃO: 15 de julho de 2025, às 14h30min *. *(horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis,
São Paulo/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará
a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada
pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do
Instrumento Particular com Eficácia de Escritura Pública, Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia, n°
073945230011690, de 20/05/2015, com os Fiduciantes WANDERLEI GONÇALVES LOPES, brasileiro, autônomo/
vendedor, portador do RG nº 3.146.192-8 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 447.182.339-68, e sua esposa
NANCI ODETE LOPES, brasileira, do lar, portadora do RG nº 7.888.120-8-SESP/PR, inscrita no CPF/MF sob nº
028.341.649-16, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Quatigua/PR,
e REGIS MAURICIO LOPES, brasileiro, solteiro, maior, professor de artes, portador do RG nº 9.938.220-1-SESP/
PR, inscrito no CPF/MF sob nº 065.743.859-62, residente e domiciliado em Curitiba/PR, em PRIMEIRO LEILÃO
(data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 530.014,03 (quinhentos e trinta mil e quatorze
reais e três centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pelo
Apartamento n° 507, localizado no 5º andar, da Torre 04 (tipo B), do Condomínio Residencial Linea Verde, situado
na Rodovia BR-116, nº 15.480, Fanny, Curitiba/PR, com direito a vaga nº N232. Área privativa: 55,06m² e Área total:
76,30m², melhor descrito na matrícula n° 73.965 do 5° Ofício de Registro de Imóveis de Curitiba/PR. Imóvel
ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não
haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance
mínimo igual ou superior a R$ 204.976,69 (duzentos e quatro mil novecentos e setenta e seis reais e
sessenta e nove centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar
do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação
necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais
condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo
Whatsapp: (11) 99514-0467 ou pelo e-mail contato@portalzuk.com.br (Dossiê 21080).

SÚMULA DO PEDIDO DE CONCESSÃO DE LICENÇA
DE OPERAÇÃO

LAV HOSP – LAVANDERIA HOSPITALAR LTDA CNPJ 
09.251.791/0001-05, Torna público que recebeu da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba a Licença 
para LAVANDERIA HOSPITALAR, válida até 20/02/2025, 
situada a Rua Carlos Essenfelder, 1350 Bairro Boqueirão – 
Curitiba – Pr CEP 81650-090. 

SÚMULA DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO

LAV HOSP – LAVANDERIA HOSPITALAR LTDA CNPJ 
09.251.791/0001-05, Torna público que requereu da 
Secretaria Municipal do  Meio Ambiente de Curitiba a 
Licença para LAVANDERIA HOSPITALAR,  situada a Rua 
Carlos Essenfelder, 1350 Bairro Boqueirão – Curitiba – Pr 
CEP 81650-090.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIBAGI
Pregão Eletrônico Nº 11/2025

O Município de Tibagi/PR torna público que realizará pregão 
eletrônico, registro de preço, com início às 09:00h do dia 27 de 
maio de 2025, na plataforma eletrônica Licitanet, cujo objeto é a 
contratação de serviços de aulas de dança. O valor máximo é de 
R$ 323.044,20. O Edital e demais anexos serão fornecidos no 
e-mail licitacaotbg@hotmail.com, no site www.tibagi.pr.gov.br ou 
www.licitanet.com.br.

Estado do Paraná
Município de Porto Amazonas

Licitações e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC ADM Nº525/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº020/2025 MENOR VALOR POR ITEM

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição e instalação de parque de 
diversões infantil tipo Playground, para o Município de Porto Amazonas/PR, através 
do Convênio Ministério dos Esportes nº943539/2023, conforme especificações 
constantes neste edital e nos seus anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
até às 09:00 horas do dia 26/05/2025. ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00 horas do dia 26/05/2025. VALOR 
GLOBAL MÁXIMO: R$ 49.935,54 (quarenta e nove mil, novecentos e trinta e 
cinco reais e cinquenta e quatro centavos). Pasta Técnica com inteiro teor do 
Edital e seus respectivos anexos poderão ser examinados no endereço acima 
indicado em horário de expediente ou através do site http://bllcompras.org.br/ e www.
portoamazonas.pr.gov.br
Informações através do telefone (42) 99122-6130 ou e-mail licitacao@
portoamazonas.pr.gov.br

Porto Amazonas, 12 de maio de 2025.
Elias Jocid Gomes da Costa

Prefeito Municipal

ATAS E EDITAIS Acesse pelo link 
www.tribunapr.com.br/publicidade-legal/
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Um casal foi preso em 
flagrante no Aeroporto In-
ternacional Afonso Pena, 
em São José dos Pinhais, 
por tráfico internacional 
de drogas, ontem à noite. 
De acordo com a Polícia 
Federal (PF), os dois ten-
taram embarcar com apro-
ximadamente 3,1 quilos de 
substância análoga à cocaí-
na, escondida em bagagem 
despachada.

A prisão foi realizada 
pela equipe de plantão da 
PF no aeroporto, durante 
procedimento de fiscali-
zação de rotina. A droga, 
que estava escondida em 
um compartimento oculto 
na mala, foi localizada após 

inspeção na bagagem. O 
destino final da viagem era 
a Tailândia.

O casal foi conduzido à 
Superintendência da Polí-
cia Federal no Paraná, onde 

permanecerá à disposição 
da Justiça e responderá pelo 
crime de tráfico internacio-
nal de drogas. A PF afirma 
que os procedimentos de 
praxe estão sendo adotados.

Casal é preso tentando levar 
droga para Tailândia

TRÁFICO

CASO GRAVE
Curitiba esteve em 

alerta ontem com 
uma operação con-

junta da Polícia Civil e 
Militar do Paraná. O alvo 
principal foi um advogado 
de 28 anos, suspeito de ten-
tar detonar uma bomba no 
Terminal do Boqueirão no 
último dia 31 de março.

A ação policial, que vi-
sava cumprir mandados de 
busca e apreensão, além 
de um mandado de prisão 
preventiva, é o desfecho de 
uma investigação minucio-
sa conduzida pela Delega-
cia de Explosivos, Armas e 
Munições (DEAM).

O caso ganhou destaque 
quando uma vigilante do 
terminal encontrou uma 
sacola suspeita liberando 
fumaça. A rápida ação da 
profissional ao acionar a 
polícia evitou uma possí-
vel tragédia, já que o arte-
fato estava posicionado em 
uma plataforma de grande 
circulação de pessoas.

O delegado Adriano Cho-
hfi, responsável pelo inqué-
rito, ressaltou a gravidade 
do caso. “As provas reuni-
das demonstram a comple-
xidade e o planejamento 
do crime, que colocou em 
risco a vida de dezenas de 
pessoas. A atuação rápida 

e integrada das forças de 
segurança foi fundamental 
para a identificação do sus-
peito”, revela.

As investigações mos-
traram um plano meticulo-
samente elaborado. O sus-
peito, identificado como 
um homem encapuzado e 
mascarado, utilizou luvas e 
possivelmente uma peruca 
para dificultar sua identi-
ficação. Além disso, foram 
encontrados papéis com 
mensagens de cunho polí-
tico junto ao explosivo.

A tecnologia desempe-
nhou um papel crucial na 
identificação do suspeito. 
O uso de um cartão avul-

so de transporte coletivo e 
imagens de câmeras de se-
gurança permitiram que os 
investigadores traçassem 
o caminho do suspeito, 
levando-os a uma casa no 
bairro Ganchinho e, poste-
riormente, ao endereço do 
advogado no Ahú.

A operação de ontem 
também mirou uma resi-
dência no Ganchinho, sus-
peita de ser um ponto de 
apoio para possíveis cúm-
plices. A Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) 
acompanhou o cumpri-
mento dos mandados, ga-
rantindo o respeito aos di-
reitos do investigado.

João Barbosa, 96 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Jardim da 
Saudade.
Cristiano Etevilson 
Carvalho, 50 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Paroquial 
Colônia Orleans.
Antônio Alberto Garanito, 
75 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério Jardim 
da Saudade.
Ilga Elza de Lima, 84 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vertical.
Manoel Messias Alves 
dos Santos, 72 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vertical.
Neuza Alves, 65 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Municipal do 
Santa Cândida.
Eliel de Souza Oliveira, 44 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Municipal 
São Francisco de Paula.
Josyra Costa Ferreira, 86 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Jardim da 
Saudade.
Joaquina Gonçalves 
Araújo, 91 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vaticano (Alm. 
Tamandaré).
Ildeberto Antônio Peterlini, 
68 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Parque Senhor do Bonfim 
(S.J.Pinhais).
Claudio Luiz Florenzano 
de Madureira, 64 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Parque Iguaçu.
Noêmia Padilha Zadorosny, 
85 anos, sepultamento 
hoje, no Crematório 
Perpétuo Socorro 
(Campo Largo).

Clemente Ivankio, 70 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Jardim da 
Saudade.
José de Almeida, 63 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Memorial da 
Vida (S.J.Pinhais).
Maria Lurdes Marty, 96 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Luterano de 
Curitiba.
Watfa Ismail Hajar, 88 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Muçulmano 
Jardim de Allah.
Almira Alves de Souza, 67 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Paroquial 
Colônia Orleans.
Bernadete Braga Pimentel, 
75 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Municipal São Francisco 
de Paula.
Ginetta Giuntoli Ducci, 94 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Municipal 
do Boqueirão.
Maria Gomes de Azevedo, 
86 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério Pedro 
Fuss (S.J.Pinhais).
Vitória da Silva Pinto, 87 
anos, sepultamento hoje, 
no Complexo Cerimonial 
de Pinhais.
Araceli Cristiane Divino 
de Carvalho, 43 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Parque Senhor 
do Bonfim (S.J.Pinhais).
Shigetoshi Sakaguchi, 96 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Parque 
Iguaçu.
Dalva França Purkot, 79 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Parque São 
Pedro.
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O Sr. Edward Borgo, Presidente do Conselho Regional de Química da 9ª 
Região - Paraná, no exercício de suas atribuições, defere a reclassificação do 
3º colocado para vaga de contador, candidato Vagner André Borges, conforme 
disposto no item 14.10 do Edital de Concurso nº01/2023, e realiza o quarto 
edital de chamamento para convocação dos aprovados para a vaga abaixo 
relacionada. Deve o candidato apresentar-se, presencialmente, em até 15 
dias úteis, a contar da publicação da Convocação, na sede do CRQ-9ª Região 
localizado na Av. Pres. Getúlio Vargas, 3960, Vila Izabel, Curitiba-PR, 9:00hrs 
às 12:00hrs e das 14:00hrs às 16:00hrs, de segunda a sexta-feira, no setor de 
Recursos Humanos, e-mail para contato rh@crq9.gov.br, telefone: 3224-6863, 
ramal 219. O não comparecimento do candidato e a ausência de apresentação 
dos documentos em conformidade com o Edital de Abertura nº01/2023 do 
Concurso Público nº 01/2023, itens 14.7 e 15, ensejará a consequente perda 
dos direitos à vaga.
EMPREGO/LOTAÇÃO: 07 - Contador – Curitiba
03 DANIELA MERIKO JACOJACO

Curitiba, 13 de maio de 2025
Edward Borgo

Presidente do CRQ 9ª REGIÃO - Paraná

CONVOCAÇÃO E EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 04/2025

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 9ª REGIÃO 
PARANÁ

Advogado é principal suspeito de bomba no Terminal do Boqueirão.

ATAS E EDITAIS Acesse pelo link 
www.tribunapr.com.br/publicidade-legal/
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Seleção Saúde

Educação

by Darta
“Dica de beleza: 
ande com alguém 
mais feio do que 
você!”

Tuitada#

Hoje, o Darta 
manda aquele 

abraço especial 
pro Fabio Bioca, 
pro José Carlos 
Fernandes e pro 

Marcos Paulo 
Assis, que estão 
comemorando 
mais um ano de 
vida. Parabéns e 

muitas felicidades! 

COITADO DO VELHO
Num hotel de beira de 
estrada, dois viajantes, um 
rapaz e um velho dividiam 
a mesma cama por falta de 
vagas. Logo de manhã cedo o 
velho acorda gritando: 
- Ai! Eu quero uma mulher, eu 
preciso de uma mulher. 
O rapaz injuriado disse: 
- Eu não vou te arrumar uma 
mulher por três motivos, uma 
que tá chovendo e eu não 
vou me molhar, a segunda 
é que eu não sei onde fica a 
zona da cidade, e a terceira é 
que esse negócio que você tá 
segurando não é o seu não. É 
o meu....!

OPERAÇÃO MILAGROSA
Alfredo conta para um amigo 
que foi visitá-lo no hospital:
- O doutor me garantiu que, 
depois da cirurgia, eu ia voltar 
a andar!
- E acertou?
- Em cheio! Tive que vender o 
carro para pagar a operação!
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DIZ AÍ!

@flademirhtozato
Uma vergonha atrás da outra. 
Não estou nem um pouco 
ansioso para próxima copa. 
Esse cara só virá receber sua 
grana e vazar, na minha opinião. 
Como os treinadores brasileiros 
estão desprezados hein!

@adrianoschamps
Essa seleção nem pra Copa vai!

@adrianoribeiro3594
Se a corrupção na CBF tem 
rosto... Aí está! (Sobre o 
anúncio do presidente da 
CBF, Ednaldo Rodrigues sobre 
o novo técnico da Seleção 
Brasileira).

@pribrasil_vermelho_
como_brasa
Nem disfarçam a vergonha 
de exibir uma enfermaria 
com taco de madeira — 
impregnado de sangue, 
urina e fezes acumulados 
ao longo de décadas de 
descaso.

@elenicebrock
Ótimo pelo 
comportamento que 
estamos observando de 
algumas pessoas precisa 
muito. (Sobre a ampliação 
do Hospital Adauto 
Botelho, referência no 
atendimento psiquiátrico).

Giovani Antônio
Boa, isso ajuda em obter um cargo 
melhor em uma empresa multinacional, 
com uma remuneração melhor. (Sobre 
o CIEE que lançou novos cursos 
gratuitos de capacitação).
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